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1 INTRODUÇÃO

O recente artigo de S .A .  M orley e J . G -  W illiam son(1) 
conseguiu reab rir  o debate público no B rasil sobre a direção e as 
causas das m udanças na distribuição da renda pessoal en tre  
1960 e 1970. O objetivo desta nota é dom onstrar que as con­
clusões a que M orley e W illiamson chegaram , quanto  a direção

(* ) T raduzido  do original inglês «The D istribu tion  of Personal Incom e in  
Brazil during th e  Sixties: a  C ritical Note on th e  P ap er by M orley 
and  W illiam son”

(** ) O Autor é professor da  U niversidade de Cam bridge.

(1) Este a rtigo  apareceu  sob o títu lo  original de Growth, Wage Policy  
and Inequality: Brazil during The «Sixties», (m im eografado), M adi­
son, W isconsin, junho , 1975 e e ra  a  esta  versão que m eus com entários 
se d irig iam  inicialm ente. E m bora algum as das proposições le v an ta ­
das por Morley e W lliam son este jam  colocadas de um  modo conside­
ravelm ente m enos superficiais n a  versão recente (Estudos Económi­
cos, 5 (3)), a  m aioria  dos erros principais a inda perm anece e. assim , 
estes com entários (mesm o dirigidos à  versão revisada) são a in d a  
válidos.
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e causas das m udanças d istributivas recentes, são baseadas em  
um  uso to talm ente erróneo da evidência estatística disponível 
e em um a abordagem  metodológica incorreta.

2. DIREÇÃO DAS MUDANÇAS DISTRIBUTIVAS

Um a das principais tarefas a que M orley e W illiamson se 
propõem  é “questionar a visão corrente de um  aum ento na 
desigualdade [detectado por todos os indicadores convencionais 
de desigualdade en tre  1960 e 1970] equivale a um a piora da 
distribuição da renda [no sentido de um a deterioração do bem- 
estar social] ”(2). Parece tarefa  considerável re je itar, como 
fazem, as conclusões a que Langoni chegou em seu estudo 
exaustivo: “H á um a tendência inequívoca de todos os decis a 
experim entarem  um a redução de suas parcelas da renda total, 
com a exceção dos 10% superiores, que aum entaram  sua p a r­
cela de 20% (3) Se a parcela dos 10% superiores se elevou e a 
parcela de todos os outros declinou, então, certam ente, o aum en­
to de desigualdade, medido por Langoni, é equivalente, supondo 
que a função de bem -estar social da m aioria das pessoas con­
têm  um a aversão à desigualdade, a um a piora na distribuição 
de renda.

M orley e W illiamson evidentem ente discordam, e o argu­
m ento utilizado é o seguinte: a m edida de desigualdade, coefi­
ciente de Gini, pode servir como um  indicador in te iram ente 
não am bíguo da direção das m udanças de qualidade ao longo 
do tem po apenas no caso em  que a Curva de Lorenz, traçada 
com os dados distributivos em questão, não se interseccionam . 
Eles colocam que, na realidade, “as Curvas de Lorenz que des­
crevem  a distribuição de renda b rasileira em 1960 e 1970 se

(2) Estudos Económicos 5 (3), p. 129, Os com entários en tre  colchetes são
nossos e se destinam  a  elucidar a passagem . Morley e W illiam son, em
sua versão original, colocaram  seus objetivos com m uito m ais força: 
«Nós sentim os que a concordância universal de que a  ren d a  se tornou 
m ais desigualm ente d istribu ída  d u ran te  os anos sessenta é to ta lm en ­
te  g ra tu ita ”. E n tre tan to , como se verá, apesar das d iferenças de 
apresentação, o argum ento  original não  foi alterado.

(3) C.G.LANGONI — D istribuição da R enda e D esenvolvim ento Econó­
mico do B rasil, R io: E ditora  Expressão e C ultura, 1973, p. 64.
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in te rcep tam ”(4) na m etade inferior da distribuição. Assim, a 
natu reza da redistribuição de renda que ocorreu en tre  1960 e 
1970 teve dos sentidos: houve transferências dos decis médios 
da distribuição (classe trabalhadora  urbana) para  os ricos, m as 
houve tam bém  transferências da classe trabalhadora  u rbana 
para  os decis inferiores (pobres ru ra is  e subem pregados do 
setor urbano). Caso se a tribuam  pesos suficientem ente eleva­
dos para  as transferências à base da distribuição, então um  
índice de desigualdade que pondere a pobreza, ta l como o suge­
rido por A tkinson(5), reg istra  um a redução na desigualdade 
en tre  1960 e 1970<6>.

Quais foram  as causas da m elhora rela tiva das rendas dos 
40% da base da distribuição, com relação, por assim dizer, à 
classe trabalhadora  u rbana? M orley e W illiam son sugerem  que 
o salário m ínim o urbano bastan te baixo e estável, em  curso 
após 1967/68, pode, um a vez iniciada a recuperação económica, 
te r  tornado as “oportunidades de em prego m ais abundantes 
do que seriam  de outra form a”(7), para  os trabalhadores ag rí­
colas, trabalhadores urbanos m arginais e desempregados. A 
evidência para ta l aum ento das oportunidades de em prego se 
baseou no fato de que a parcela da população econom icam ente 
ativa que declarou “renda zero” (um a categoria in te rp re tada  
por M orley e W illiam son como significando “desem pregados”) 
caiu de 14,7% para 11,7%, en tre  1960 e 1970.

3. AS CURVAS DE LORENZ SE INTERCEPTAM?

Uma das questões principais levantadas por M orley e 
W illiam son é no sentido de se as curvas de Lorenz para 1960 e 
1970 de fato se interceptam , e parece que há algum a confusão 
sobre a questão. Langoni, em seu estudo, estim ou a distribuição 
pessoal de renda da população economicam ente ativa, excluindo 
os que recebiam  renda nula: ele concluiu que p ara  o B rasil

(4) M ORLEY e W ILLIAM SON — Op. Cit., p. 130.

(5) A.B.ATKINSON — “On T he M easurem ent of In eq u a lity ”, Journal of 
Economic Theory, vol. 2 (1970), pp. 244-263.

(6 ) MORLEY e W ILLIAM SON — Op. Cit., tab e la  5, p. 130.

(7) Ibid., p. 110.
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como um  todo, a curva de Lorenz para  1970 está em sua to ta li­
dade à d ireita  da de 1960. M orley e W illiamson, en tre tan to , 
esboçam as curvas de Lorenz para  a população econom icam ente 
ativa, incluindo os que recebem  renda nula: um a vez que a 
proporção da força de trabalho que recebe renda nu la  caiu de 
14,7% para  11,7% en tre  1960 e 1970, as curvas de Lorenz basea­
das neste procedim ento de fato se interseccionam . Se fosse 
verdadeiro, como M orley e W illiam son sugerem , que esta red u ­
ção realm ente representou um a queda no desemprego, então 
seria perfeitam ente correta a dificuldade em  tira r  conclusões 
universalm ente aceitas com relação ao que aconteceu à desi­
gualdade duran te  a década: as transferências para  os ricos da 
classe traba lhadora  u rbana seriam  acom panhadas por um a 

queda no desemprego, e m uitos trabalhadores que form alm ente 
não recebiam  nenhum a renda estariam  agora recebendo um a 
renda positiva.

Q ual dessas duas distribuições é a  m ais apropriada? A 
resposta se volta à identidade verdadeira da categoria “rece­
bedores de renda zero” O Censo m enciona dois grupos de 
trabalhadores como “m em bros da força de trabalho que recebem  
renda zero” : trabalho não pago de fam iliares e trabalhadores 
procurando em prego pela p rim eira  vez. Tanto o Censo Demo­
gráfico de 1960 quanto  o de 1970 dem onstram  claram ente que 
a m aior parte  da força de trabalho  que recebe renda nu la é 
constituída de trabalhadores, m em bros da fam ília, não pagos 
no setor agrícola (89,1% do total em 1970), em sua m aioria 
jovens do sexo masculino. A renda m onetária de ta is trab a ­
lhadores está sendo apropriada pelos chefes das fam ílias, en tre ­
tanto, eles tem  direito a um a parcela do consumo fam iliar total. 
Deve-se n o ta r que a categoria “recebedores de renda n u la” 
exclui os desempregados, que são tratados de um  modo bastan te 
distinto (v. adiante).

Porém , como se deveria tra ta r  tais trabalhadores ao esti­
m ar a distribuição pessoal da renda? Um a m aneira poderia 
consistir em a ju sta r os dados originais im putando-se-lhes 
algum  rendim ento m onetário nas transferências dos chefes 

das fam ílias(8). A lternativam ente, segundo Langoni, pode ser 
p referível om itir como um  todo os recebedores de rendim ento 
nulo. Certam ente, qualquer um  destes dois procedim entos é

(8) A. FISH LO W  e  A. MEESOOK — Brasilian Size Distribution of Inco­
me 1960: Technical Appendix, (M imeo), C alifo rn ia : m aio, 1972, p. 51, 
como um a te n ta tiv a  de fazer exatam en te  isso.
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preferível ao adotado por M orley e W illiamson, i .é  tra ta r  
os trabalhadores fam iliares não pagos como se realm ente não 
recebessem  um a renda rea l e traçar a curva de Lorenz nestas 
bases.

Os “desem pregados” (estim ados como apenas 1,3% da força 
de trabalho  em 1970)(9) são tra tados de modo bastan te distinto, 
ou seja, como se fossem m em bros da força de trabalho; porém  
no que concerne a seus rendim entos, são incluídos na classe 
m ais baixa de renda da distribuição. Na ausência de dados 
individuais, a m aioria das ten ta tivas para  estim ar a renda da 
classe mais baixa de renda irá  a trib u ir  algum a renda positiva 
a tais trabalhadores.

A questão, en tretanto , é esta: M orley e W illiam son fa lha­
ram , ao identificar o desemprego nas estatísticas e a tribu íram  
incorretam ente um a significação real considerável, in justificá­
vel, à redução da proporção de trabalho  fam iliar não pago na 
força de trabalho. Em bora interessante, ta l redução reflete  em  
grande parte  a parcela declinante dos trabalhadores agrícolas 
no to ta l da força de trabalho  e não tem  em si um a significação 
quanto ao bem -estar. Caso se siga a prática de Langoni e  se 
excluam  os “recebedores de renda n u la”, então as curvas de 
Lorenz para 1960 e 1970 não se interceptam ; caso se red istri- 
buisse a renda dos chefes das fam ílias aos trabalhadores fam i­
liares não pagos nos dois anos, tam pouco haveria m uita  razão 
para  supor que tais curvas de Lorenz “corrigidas” se in tercep ta­
riam . Se as curvas de Lorenz não se interseccionam , então, 
mesmo um  índice que pondere a pobreza de tipo do índice de 
A tkinson, quaisquer que sejam  os pesos, não poderia induzir 
ninguém  a concluir que tenha havido um a m elhora na d istribu i­
ção de renda en tre  1960 e 1970 (no sentido referen te  ao bem- 
estar social). Mesmo M orley e W illiamson concordaram  quanto  
a isto: “ [os coeficientes de Gini tomados como descrições de 
classificações de bem -estar] só não são am bíguos no caso espe­
cial em que as curvas de Lorenz não se in terceptam , ao descre­
verem  diferentes d istribuições”0 0). Ocorre apenas que este 
caso “especial” é exatam ente o caso brasileiro.

(9) I .B .G .E .  — Censo Dem ográfico — B rasil 1970, p. 75 Vale a  pena no ­
ta r  que, devido à  ausência de dados com paráveis p a ra  1960, é im possí­
vel an a lisa r d ire tam en te  as tendências do desem prego d u ran te  a  
década.

(10) M ORLEY e W ILLIAM SON — Op. Cit. p. 129. Além do fa to  de que a 
in trodução de um  esquem a de pesos do tipo de A tkinson é irrelevan-

(• )
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4. PROBLEMAS DOS DADOS

Mesmo se restringindo a m edir a distribuição da renda da 
força de trabalho, excluindo os “recebedores de renda n u la” 
(isto é, o caso em  que as curvas de Lorenz não se interseccio- 
nam ), os m aiores ganhos percentuais em renda real en tre  1960 
e 1970 foram , prim eiro, dos 30% superiores da distribuição, e 
então, em  segundo lugar, dos 40% da base(11). (A razão pela 
qual as curvas de Lorenz não se in tercep tam  em suas bases se 
deve a que, em bora o ganho percen tual de renda real da base 
seja m aior que o do meio da distribuição, é ainda menor que 
o aum ento percen tual médio da distribuição como um  todo). 
Os 40% da base da distribuição em  1970 eram  compostos, grosso 
modo, de 60% da base dos trabalhadores ru ra is  e de 20% da 
base dos trabalhadores u rbanos(12); en tre tan to , pode esta m elho­
ra  aparen te  nas condições de vida dos mais pobres, com relação 
à classe trabalhadora urbana, ser aceita de modo pacífico?

As estatísticas publicadas podem  ser enganadoras pela 
seguinte razão. As estatísticas do censo quanto aos rendim en­
tos pessoais incluem  apenas a renda m onetária e, no que con­
cerne tan to  aos pobres ru ra is quanto urbanos, o rendim ento 
to ta l possivelm ente inclui com ponentes m onetários e não mone­
tários. O m aior aum ento rela tivo  de renda atribuído aos 40% 
da base da distribuição, quando com parados com a classe tra ­
balhadora u rbana pode em parte, ou mesmo em  sua m aior parte, 
se dever a um  aum ento da parcela dos rendim entos dos trab a ­
lhadores pagos m ais em m oeda corrente que em pagam entos 
em  espécie. Tal m udança poderia re fle tir  um  uso crescente 
das relações salariais como resultado da difusão das relações 
de produção capitalistas no campo. Assim, o crescim ento da 
renda m onetária dos 40% da base, conforme medido pelo Censo,

(...)
te  ao caso brasileiro, é fácil ver como um  procedim ento de pondera­
ção estã  aberto  à m á in terp re tação  e à  distorção da realidade. Etm 
um  anúncio  colocado no London Guardian (4 de m aio de 1976) pelas a u ­
toridades brasileiras, a firm a-se  que: «Estudos recentes conduzidos no  
In s titu te  of Social System s n a  U niversidade de W inconsin m ostram  
que os 35% m ais pobres da  população tiveram  um  aum ento  de renda, 
em  term os reais, duas vezes superior ao dos 65% m ais ricos».

(11) C .G . Laugoni — Op. cit., T abela 3.5, p. 64.

(12) L angoni — Op. cit., Tabelas 3.7 e 3.8, pp. 68, 70.
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tenderia  a supervalorizar o crescim ento verdadeiro  da renda 
real.

Na versão revisada de seu artigo, M orley e W illiam son con­
cordam  que este ponto pode ser im portante, porém  argum en­
tam  que

“o padrão em  form a de ‘T igela’ dos ganhos de renda rea l 
(isto é, m aior no alto e na base da distribuição da renda) 
é m uito regu lar e m uito consistente com ou tra  evidência 
para ser explicado sim plesm ente como um  erro  na m en- 
suração da renda do trabalho agrícola substitu ído”(13).

A rgum entar que o padrão é bastan te  regu lar é um  proce­
dim ento realm ente m uito fraco: a regularidade (isto é, ganhos 
de renda real gradualm ente decrescentes, à m edida em  que se 
passa dos decis mais baixos para o meio da distribuição) pode 
ser explicado pelo fato de que, quando se passa para  o meio 
da distribuição, está-se incorporando cada vez m enos trab a lh a ­
dores agrícolas: assim, a distorção in troduzida pela m udança 
no tem po para  rendas salariais na agricu ltu ra vai se reduzindo 
gradualm ente.

P ara  se considerar o segundo ponto levantado por M orley 
e W illiamson, os dados do Censo são consistentes com outra  evi­
dência? No mínim o se necessitaria de inform ação adicional 
para  esclarecer a evolução dos rendim entos dos 40% da base, 
tendo em vista a provável superestim ação dos ganhos de renda 
ru ra l im plícita nas definições do Censo. No que concerne aos 
salários rurais, um a série recente, publicada pela FGV — Cen­
tro de Estudos Agrícolas(14) indica que, pelo menos en tre  1966 
e 1970, os salários m ensais dos trabalhadores agrícolas perm a­
nentes e de tra to ristas perm aneceram  em um a fração constante 
do salário m ínim o urbano (que caiu em term os reais de 8,6% 
duran te  o período)(15). O mesmo é verdadeiro  para  trabalha-

(13) M orley e W illiam son — Op. cit., p. 133, rodapé (6).

(14) C on ju n tu ra  Económ ica, ju lho , 1974, pp. 42-78.

(15) Vale a  pena n o ta r  que M orley e W illiam son estão errados ao a firm ar 
que “o salário  m ínim o não  te n h a  declinado m ais desde 1967 — de 
fa to  ele aum entou  levem ente” (p. 109). Na realidade, en tre  1967 e 
1970, o salário  m ínim o n a  G u an ab ara  caiu de 4,8% e continuou a  
ca ir a té  1974. A dicionalm ente, não é verdade que "o erro  [envolvido

( . . . )
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dores agrícolas eventuais, ainda que se suponha que não haja  
m udança no núm ero de dias trabalhados por mês. Em bora ta l 
declínio das taxas de salário real agrícola possa te r sido acom­
panhado por oportunidades m aiores de em pregos assalariados, 
provavelm ente houve um  declínio contrabalançador na renda 
não m onetária. Assim, não é to talm ente claro que a posição 
dos pobres ru ra is  tenha m elhorado, pelo menos até 1970, as ten ­
dências “m odernizadoras” da agricu ltu ra provavelm ente tive­
ram  exatam ente o efeito oposto.

No que se relaciona à base da distribuição urbana, M orley 
e W illiam son parecem  argum entar que a renda dos subem pre- 
gados e desem pregados seja v irtualm ente independente do 
com portam ento do salário mínim o urbano, e que as oportuni­
dades de em prego possam te r se expandido como resultado do 
arrocho sa la ria l(16) Deixando de lado por um  m om ento a ques­
tão quanto  ao emprego, é certam ente incorreto colocar que 
a renda dos pobres urbanos não te ria  sido afetada pela com­
pressão do salário mínimo. Prim eiro, o corte do salário urbano 
foi o resultado de um a série de m edidas que afetaram  o poder 
de barganha dos trabalhadores de modo bastante generalizado; 
os em pregados tem porários do setor moderno, ou os que têm  
como atividade principal empregos no setor “inform al”, pro­
vavelm ente tam bém  não escaparam  o efeito depressivo das 
m edidas governam entais sobre a posição de barganha dos tr a ­
balhadores. Segundo, é um  fato estabelecido que os diaristas 
e os que trabalham  meio período têm  seus rendim entos esta­
belecidos d iretam ente como um a fração do salário m ínimo 
vigente; como resultado deste mecanismo, ou grau de disper­
são da base do espectro da renda (em bora o mesmo não ocorra 
no topo) tende a ser invarian te  com relação às variações do 
salário mínimo. Assim, do lado da renda, os pobres urbanos 
provavelm ente não deixam  de ser afetados pelo declínio do 
salário m ínim o urbano.

em  previsões que subestim avam  a  ta x a  de inflação] foi corrigido 
ex-post” (p. 109). Em bora se ja  correto que, após 1967, se in troduziu  
com ponente p a ra  corrig ir a  subestim ação do “resíduo inflacionário”, 
não  houve um a com pensação pelas perdas de renda real ocorridas 
en tre  1964 e 1967.

(16) “M an ter baixo o salário  m ínim o é, no pior dos casos, irrelevante p ara  
expandir suas oportunidades de traba lho , caso a  dem anda p a ra  tr a -  
este grupo m ais pobre de traba lhado res  e, n  m elhor dos casos, pode 
expand ir suas oportunidades de trabalho , caso a dem anda por t r a ­
balho não qualificado responda aos preços relativos dos fa to res” 
Id.-Ibid., p. 133.
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5. CRESCIMENTO DO EMPREGO

A pesar de um a grande dose de especulação, M orley e 
W illiam son não apresentam  nenhum a evidência em pírica (com 
exceção da m á in terpretação  da estatística “desem prego”) que 
pudesse apoiar o argum ento que defendem  no sentido de que 
“a política de salário mínim o deve te r ocasionado um a expan­
são nas oportunidades de em prego para  os trabalhadores ag rí­
colas, trabalho  urbano m arginal e desem pregados”(l7) en tre  
1960 e 1970. Esta é um a questão cujo pré-ju lgam ento seria tolo, 
porém, dada a sabedoria convencional que prevalece com re la ­
ção ao im pacto lim itado do crescim ento do produto sobre o 
crescim ento do emprego, duran te  os anos sessenta, é im portan te 
exam inar a evidência disponível.

A  Tabela 1 contém  evidência sobre o crescim ento do em ­
prego, e foi re tirada  dos Censos Económicos e Demográficos de 
1960 e 1970.

Os dados dos Censos Demográficos indicam  o modo pelo 
qual a crescente força de trabalho  foi d istribuída en tre  seto- 
res de atividade. E ntretanto , esta fonte de dados não inform a 
se os novos em pregos criados foram  nos setores de em presas 
organizadas (setor em presarial) ou se foram  em pregos de baixa 
renda e baixa produtividade no setor “inform al” Devido à 
ausência do seguro desemprego, as taxas de desemprego são, 
por necessidade, bastan te  baixas, de modo que o crescim ento 
da taxa  de emprego, medido pelo Censo Demográfico (tanto 
nas áreas ru ra is  quanto urbanas), irá  igualar, por definição, 
e com exceção das variações nas taxas de participação, a taxa 
de crescim ento da força de trabalho  potencial (medido 
aqui como todas as pessoas en tre  15 e 65 anos de idade). 
Os dados m ostram  que o em prego urbano cresceu 4,2% 
ao ano, enquanto que a força de trabalho  urbana potencial 
cresceu a 4,7% ao ano; o em prego ru ra l cresceu a 0,7% ao ano, 
enquanto a papulação ru ra l cresceu 0,6% ao ano.. Não é pos­
sível, portanto, in ferir nada dos dados do Censo Demográfico 
com relação às tendências do subem prego e do desemprego.

Os dados dos Censos Económicos fornecem  estim ativas do 
em prego no setor em presarial em  três atividades: indústria ,

<17) Id. — Ibid., p. 110.



TABELA 1

BRASIL: EMPREGO E CRESCIMENTO DO EMPREGO, 1960-1970

Setor
Dados sobre o Emprego — Cen­

so Demográfico
1960 1970 Variação % 

1960*70

Taxa anual 
composta de 

crescimento

Agricultura 11.697,798 12.578,064 7,5 0,7
Extração Mineral, V egetal e

Pesca 573,443 687,718 19,9 1,8
Indústria de Transformação 2.069,962 3.241,861 56,6 4,6
Construção 785,014 1.719,714 119,1 8,2
Comércio 1.520,046 2.263,539 48,9 4,1
Comunicação e Transportes 1.088,798 1.244,395 14,2 1,3
Serviços 2.732,148 3.626,494 32,7 2,9
Outros: Utilidade Pública, Se­

tor Público, Bancos,
Profissões Liberais 2.184,054 4.145,439 92,1 6,7

Emprego Total 22.651,263 29.557,224 30,5 2,7
Emprego Urbano Total 10.980,022 16.271,442 57,0 4,2

Dados sobre o Emprego 
— Censo Económico — Emprego 
no Setor empresarial

Indústria 1.861,856 2.589,842 39,1 3,1
Comércio 962,224 1.749,897 81,9 5,6
Serviços
Emprego Total enumerado no

524,488 893,544 70,4 5,0

setor empresarial 3.348,568 5.233,283 56,3 4,2

Crescimento da Força de Tra­
balho Potencial — Censo 
Demográfico

População entre 15-69 anos 38.948,590 51.453,658 32,1 2,8
População Urbana entre

15-69 anos 19 188,310 30 464,658 58,8 4,7
População Rural entre

15-69 anos 19.760,280 20.984,000 6,2 0,'



31

comércio e alguns serviços. Defendem os aqui que, a p a rtir  de 
um a com paração en tre  o crescim ento do em prego no setor em ­
presaria l e o crescim ento to ta l do em prego, pode-se te r  um a 
idéia das tendências da dem anda por trabalho  e do n ível de 
subem prego: nesse caso, está-se supondo que o em prego no 
setor “inform al” seja próxim o de um a categoria “resid u a l”, 
em bora obviam ente esta seja um a sim plificação grosseira, visto 
este setor te r  um a dinâm ica própria, contribuindo tam bém  para  
a dem anda por trab a lh o (18). No entanto, este é o único proce­
dim ento disponível capaz de te s ta r as hipóteses de M orley e 
W illiamson. Supondo que o em prego enum erado do setor em ­
presaria l perm aneceu um a fração constante do em prego to ta l 
do setor em presarial, os dados indicam  que o em prego to ta l 
do setor cresceu a um a taxa  levem ente in ferior à taxa  de em ­
prego urbano total. D entro de cada atividade o panoram a é 
um  pouco diferente: o em prego industria l do setor em presarial 
(3,1%) cresceu menos que o em prego industria l to ta l (4,6%); 
en tre tan to , o em prego tanto  no comércio do setor “form al 
(5,6%) quanto nos serviços (5,0%) excedeu o crescim ento to ta l 
do em prego nestas duas atividades (4,1% e 2,9%). Todavia, 
tom ando os dados agregados e aceitando as hipóteses propos­
tas, não há nenhum a evidência aqui de que houve um a redução, 
en tre  1960 e 1970, nos nívevis existentes de desm prgo e subem ­
prego. Isto não causa nenhum a surpresa, dado que a economia 
experim entou um a recessão prolongada en tre  1963 e 1967. 
Porém , os dados servem  para colocar em dúvida a colocação 
de M orley e W illiamson com relação a um a grande redução 
do desem prego e do subemprego.

T ratar-se-á de exam inar as m udanças na composição da 
força de trabalho  (dados do Censo Dem ográfico), tentando ex­
plicá-los.

Os dados m ostram  que o em prego agrícola cresceu menos 
que o em prego em qualquer outro setor: obviam ente, no que 
concerne ao em prego, a agricu ltu ra  tende a ser algo próxim o 
de um  setor “residual” e o crescim ento do em prego aqui pode

(18) Nesse sentido, M orley e W illiam son colocaram  um a dicotom ia fa lsa  
en tre  em prego e subemprego. U m  nível crescente de em prego no 
setor in form al não é necessariam ente um  indicador de fa lta  de cres­
cim ento do emprego. Nos mesmos term os, nossa te n ta tiv a  de m edir 
o crescim ento «real» do em prego pode tam bém  ser viesada.
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sim plesm ente re fle tir  um a fa lta  de oportunidades de em prego 
em outros setores da economia. E ntretan to , a taxa  de cresci­
m ento bastan te  baixa (0,7% a.a.) e a força de trabalho  ru ra l 
potencial não são consistentes com a existência de oportuni­
dades crescentes de em prego naquele setor. Não há nada nestes 
dados, é claro, que perm ita  discrim inar en tre  fatores de atra- 
ção e de repulsão na explicação da baixa taxa  de crescim ento 
populacional no campo, porém  a m odernização do modo de 
produção ru ra l em  andam ento, com sua tendência a destru ir 
em pregos rurais, parece pelo m enos um  fato r tão im portante 
na explicação das baixas taxas de crescim ento do em prego ag rí­
cola, quanto o prospecto não tão b rilhan te  de oportunidades de 
em prego nas cidades.

No que concerne ao crescim ento do em prego urbano, o 
crescim ento do em prego em construções, onde o rendim ento 
médio é notoriam ente baixo (perto do mínim o urbano), foi de 
8,2% ao ano du ran te  a década (incluindo tanto  o setor form al 
quanto o inform al). Sabe-se bem  que este setor tem  um  papel 
im portante no fornecim ento de em pregos aos trabalhadores 
ru ra is que afluem  às cidades em procura de novos empregos. 
E ntretanto , é duvidoso que a redução do salário m ínim o urbano 
tenha sido im portante para explicar seu crescim ento: ce rta­
m ente, alguns fatores, tais como o alto nível de investim entos 
governam entais em projetos de in fra-estru tu ra, os efeitos das 
reform as financeiras no mercado de hipotecas e a especulação 
quase contínua com a te rra  e outras propriedades têm  de te r 
um a posição de relevo em qualquer explicação da ráp ida ex­
pansão da atividade da construção e do em prego duran te  os 
anos sessenta.

O outro segm ento do em prego urbano cujo crescim ento 
foi bastan te  rápido foi o de em pregos adm inistrativos no setor 
público, no setor de bancos e em presas de seguros e nas p ro ­
fissões liberais: 6,7% ao ano. Esta observação é consistente 
com as visões de M orley e W illiam son e de Langoni, de que o 
padrão do crescim ento económico foi responsável por um a 
variação diferencial na dem anda por trabalho  qualificado, ten ­
dendo a gerar diferenciais crescentes no alto do espectro de 
rendas. Contudo, tam bém  o é com um a visão a lternativa  do 
processo de criação de em pregos duran te  este período. O corte 
da. parcela dos salários pagos a trabalhadores m anuais perm itiu  
um a expansão rela tivam ente m ais rápida do em prego adm inis-



33

tra tivo  e em seus rendim entos: a ráp ida expansão do em prego 
nessas atividades “im produtivas” exerceu um a im portan te  in ­
fluência na consolidação do apoio político en tre  as classes m é­
dias urbanas para  os sucessivos governos m ilitares. A lém  
disso, em um  sistem a económico que gera um  excedente eco­
nómico tão grande, baseado nessas elevadas taxas de explo­
ração do trabalho  m anual, o crescim ento do em prego “im pro­
dutivo” pode te r  im portância crucial para  a estabilidade m a- 
croeconômica.

Em  todo o restan te  do setor urbano, apesar do crescim ento 
bastan te  rápido do PNB, o crescim ento do em prego na indús­
tria, comércio e serviços como um  todo não conseguiu se igualar 
ao crescim ento da força de trabalho urbana.

Quais são, se há algum a, as causas e implicações sobre o 
bem -estar deste padrão que aparentem ente favoreceu um a 
criação ráp ida do em prego nos dois pólos apostos do aspectro 
da renda? S usten tar que a explicação para  ta l residiria, de 
um  lado, nas necessidades “intensivas em qualificações” do 
crescim ento económico m oderno e, de outro lado, na substitu i­
ção do capital pelo trabalho não qualificado na escolha da 
técnica (nas condições de salário mínim o decrescente), é cer­
tam ente enganador. Um a explicação m ais sensível te ria  que 
ser dada dentro  das seguintes linhas: o crescim ento do em prego 
nos principais setores urbanos de atividades, ou seja, na indús­
tria, no comércio e nos serviços, não foi especialm ente rápido. De 
acordo com o Censo Industrial, a elasticidade do crescim ento 
do em prego com relação ao crescim ento do produto foi 0,36 no 
setor em presarial das indústrias, duran te  os anos sessenta: isto 
im plica sim plesm ente que, a fim  de m an ter a parcela dos tr a ­
balhadores industriais na crescente força de trabalho urbano, 
o produto industria l deveria te r  crescido a um a taxa  anual 
com posta sustentada de 13% ao ano, enquanto que a taxa d u ran ­
te  os anos sessenta como um  todo foi de 8,4%. A baixa elas­
ticidade em prego-produto foi o resultado líquido do cresci­
m ento bastan te  rápido do em prego em setores tais como de 
bens de capital, bens de consumo duráveis, e da estagnação 
v irtual do em prego em  setores tão rap idam ente “m odernizá­
veis” como o têxtil. O crescim ento do em prego no comércio 
e nos serviços (tanto  no setor form al quanto  no inform al) foi 
lim itado de um  modo sem elhante pelo rápido crescim ento da 
r  rodutiv idade e pela modernização.
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Assim, mesmo apesar de taxas m édias de crescim ento do 
produto  bastan te  elevadas, o crescim ento do em prego nos seto­
res principais da atividade económica não poderia possivel­
m ente absorver o rápido crescim ento dos ingressantes à força 
de trabalho urbano. A necessidade de um  desem prego não 
crescente e de estabilidade política requereu  a criação de novas 
fontes de em prego: aqui a política estata l foi crucial, dado que

i. engajou-se em  um  program a im portante de constru­
ção de in fra -estru tu ra  social;

ii. possibilitou o em prego de um  exército crescente de 
em pregados do setor público;

iii. provocou um a alteração básica im portante na dis­
tribuição da renda nacional a favor do sistem a financeiro
(em grande parte  através da adoção de taxas de juros 
reais m ais elevadas), que perm itiu  o rápido crescim ento 
dos em pregos bem  rem unerados nos bancos e financei­
ras; e

iv . expandiu rapidam ente a educação superior, criando 
em pregos para  os m em bros das “profissões liberais”

A questão é a seguinte: dado o crescim ento rela tivam ente 
lento do em prego nos setores principais da atividade económica, 
a menos que os governos estivessem  preparados para  to le rar 
níveis crescentes de desemprego, o padrão do crescim ento do 
em prego não poderia te r  sido diferente daquilo que se abservou.

Quanto às implicações de bem -estar deste padrão dife­
rencial específico de crescim ento do emprego, dificilm ente se 
pode concluir, a p a rtir  do fato de que o crescim ento do em prego 
foi especialm ente elevado no setor de construções, que os pobres 
tenham  sido os beneficiários m aiores do crescim ento económico. 
Em bora concordando com M orley e W illiamson de que estar 
em pregado seja preferível a estar desem pregado, e portanto  com 
que, nesse sentido, o em prego seja um  im portante instrum ento  
íedistributivo , é im portante re lem brar que:

i. as taxas de desemprego aberto e os graus de partic i­
pação das atividades do setor inform al são m uito m ais elevados
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en tre  os pobres que en tre  os ricos e, baseando-se no dados an te ­
riorm ente apresentados, provavelm ente nem  os níveis, nem  o 
diferencial, foram  reduzidos na década de sessenta; e

ii. é necessário especificar m uito cuidadosam ente a s itu a­
ção a lternativa  hipotética, antes de ju lg a r a situação p resen te  
como m elhor. Visto não ex istir necessariam ente um  contra- 
balanceam ento en tre  o crescim ento e a igualdade, há toda um a 
série de situações a lternativas possíveis que, quando com pa­
radas com a existente, serão certam ente superiores.

6. AS CAUSAS DAS MUDANÇAS DISTRIBUCIONAIS

No debate relacionado às causas da deterioriação observada 
na desigualdade da renda pessoal en tre  1960 e 1970, em ergem  
duas linhas principais de explicação. Em bora m uitas das idéias 
dessas escolas não sejam  de modo algum  m utuam ente exclu- 
dentes, é mais fácil, para  os propósitos de exposição e teste  de 
hipóteses, caracterizá-las à m aneira de confronto. Um a expli­
cação enfatiza que o papel desem penhado pela política salarial 
do governo, du ran te  o período de estabilização económica 
(1964-67) e de recuperação e “boom ” (a p a rtir  de 1967) — em 
p articu lar a n ítida compressão do salário mínim o urbano d u ran ­
te 1964-1968 e sua incapacidade de incorporar os ganhos de 
crescim ento da produtividade, verificado a p a r tir  de então —, 
foi responsável por um  aum ento da dispersão dos rendim entos 
e um a m udança com direção aos lucros e a ganhos de capital. 
A segunda explicação a lternativa  tende a ignorar o efeito do 
corte do salário m ínim o e políticas relacionadas, e enfatiza o 
papel que a dem anda e a oferta por d iferentes tipos de trab a ­
lho desem penharam  duran te  o período de rápido crescim ento 
económico (1960-1962, 1968-1970).

M orley e W illiam son pretendem  dispor de um a abordagem  
que lhes perm ita “estim ar separadam ente ( ) as contribu i­
ções da estabilização, política salarial e crescim ento para  as 
m udanças na distribuição du ran te  a década,,(19). Houve te n ta ­
tivas anteriores nesse sentido, aum entando os dados do censo

(19) Morley e W illiam son — Op. cit., p. 111.



36

para  1960 e 1970 com as evidências de séries tem porais da 
distribuição dos ganhos para  o período de 1965-1970(20). M orley 
e W illiamson, en tre tan to , ao invés de u tilizar os dados dispo­
níveis, ten tam  sim ular os efeitos da estabilização (no sentido 
de políticas económicas deflacionárias) e do rápido crescim ento 
na distribuição de renda pessoal.

Usando a relação observada en tre  o crescim ento do produto 
e do em prego por setor en tre  1959 e 1970, em pregam  o método 
de u tilizar a distribuição de renda dentro de cada setor em 
1960 como dada e sim ular o im pacto sobre a distribuição to tal 
das taxas de crescim ento do produto  por setor, observada du­
ran te  os anos sessenta. Assim, a distribuição sim ulada capta 
apenas os efeitos das taxas diferenciais setoriais de crescim en­
to do produto (cada setor caracterizado por um a determ inada 
dispersão fixa dos ganhos) e ignora o efeito das m udanças na 
dispersão dentro dos setores.

Este exercício perm ite ex tra ir  três  conclusões: a p rim eira  
é de que, supondo-se fixa a es tru tu ra  salarial por setor, então, 
“o rápido crescim ento em prega o exército de reserva dos não 
qualificados, prom ovendo assim a m elhor d istribuição”(21) 
M orley e W illiam son colocam que um a ta l redução do exérci­
to de reserva de desem pregados ocorreu de fato no Brasil. P or 
certo, onde o crescim ento económico acelerado é acom panhado 
por um  desem prego decrescente, então nosso julgam ento sobre 
o bem -estar, no que se relaciona à desigualdade crescente en tre  
a força de trabalho existente, te ria  que levar em  conta este fato. 
E ntretan to , como se dem onstrou anteriorm ente, não há nenhu­
m a evidência de que um a redução desse tipo, do exército de re ­
serva, houvesse ocorrido no Brasil en tre  1960 e 1970, de modo 
que estas considerações não são válidas.

A segunda conclusão do exercício, in tim am ente ligada à 
prim eira, é a seguinte: “ou tra explicação óbvia para  a deterio­
ração a longo prazo na distribuição duran te  a década de 1960 
e a dolorosa estabilização a curto prazo que ocorreu en tre  1964

(20) J .  W ells — “D istribu tion  of E arn ings, G row th  an d  T he S tru c tu re  of 
D em and in  Brazil during  T he 1960’s”, World Development, 2 (1), 
pp. 9-24, 1974.

(21) M orley e W illiam son — Op. Cit., p. 122.
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e 1967”(22), e a causa decorre do aum ento do desem prego indu­
zido pela recessão. Em bora o efeito de um a recessão em  um a 
distribuição que inclua desem pregados seja certam en te  n eg a ti­
vo, seus efeitos poderiam  ser apenas de cu rta  duração. Tais 
fatores de curto prazo dificilm ente poderiam  ser responsáveis 
por qualquer deterioração de longo prazo na  distribuição da 
renda, um a vez que os efeitos negativos na distribuição pode­
riam  ser corrigidos tão logo se iniciasse a recuperação.

M orley e W illiam son não podem  colocar as duas coisas ao 
mesmo tempo: ou o rápido crescim ento teve o efeito de reduzir 
o desem prego e, portanto, a desigualdade, ou as políticas de es­
tabilização da m etade da década de sessenta deixaram  um a im ­
portan te  m arca na tendência d istribu tiva  a longo prazo; am bas 
as proposições não podem ser verdadeiras. A lém  disso, não há 
nada nos resultados alcançados por eles que lhes perm ita  a tin ­
g ir seu ambicioso objetivo: d istinguir en tre  os efeitos separa­
dos da estabilização e dos cortes dos salários du ran te  o período 
crucial de 1964 — 1967.

A terceira  conclusão situa-se em que o aum ento observa­
do na diferenciação da renda é consistente com a abordagem  
da oferta e da dem anda delineada anteriorm ente. A ssum indo 
que a es tru tu ra  dos ganhos de 1960 por setor corresponde à 
composição por habilitações por setor, o exercício de sim ulação 
perm ite  estim ar as m udanças diferenciais da curva de dem an­
da para  tipos diferentes de trabalho duran te  os anos sessenta, 
dadas as diferenças in ter-setoriais de crescim ento do produto  e 
da composição de habilitações da força de trabalho. Supondo 
o mesmo valor para as m udanças nas curvas de oferta por tipos 
d iferentes de trabalho, e valores “razoáveis” para  as elasticida- 
des dem anda e oferta por tipos diferentes de trabalho, essas 
m udanças sim uladas na dem anda podem  ser responsabilizadas 
por en tre  45% a 60% do aum ento dos diferenciais de renda. O 
efeito do que M orley e W illiam son cham am  de “Controle Sala­
ria l Fora do M ercado” (isto é, cortes salariais e efeitos associa­
dos) pode ser ignorado.

As críticas prévias sobre a abordagem  da oferta e dem anda 
perm anecem , não tendo sido refu tadas satisfatoriam ente por

(22) Id. — Ibid., p. 110.
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M orley e W illiamson: estribam -se no fato de que, em bora ta l 
abordagem  seja consistente com qualquer explicação da d eter­
m inação de preços, necessita-se de inform ações adicionais sobre 
os fatores subjacentes à oferta e dem anda, as quais são inde­
pendentes das observações sobre os preços e quantidades de 
equilíbrio. M orley e W illiam son não fornecem  tais inform a­
ções, porém  colocam que, um a vez que os setores dotados em  
1960 de um a elevada proporção de em pregados com rendas aci­
m a do nível de renda Yi (e por hipótese nível de qualificação 
Si) cresceram  m ais rapidam ente que a média, então houve um a 
elevação re la tiva  da dem anda por tais qualificações.

E ntretan to , não cabe supor que a renda seja um a proxy da 
qualificação: necessita-se de dados, o que é independente da 
renda, sobre a composição das qualificações da força de trab a ­
lho por setor. Tampouco se pode supor que, como resultado do 
crescim ento do produto e do emprego, um  setor sim plesm ente 
duplicará a composição de qualificações de sua força de trab a ­
lho e que o efeito disso possa ser representado por um a m u lti­
plicação em  sentido ascendente da distribuição ex istente pelo 
tam anho da classe de renda de trabalho.

Colocando que os setores de crescim ento m ais rápido ti­
nham  um a proporção m aior de trabalho  qualificado — algo 
que não pode ser m ensurado d iretam ente —, M orley e W illiam ­
son estão efetivam ente assumindo o que pretendem  dem ons­
tra r.

Do mesmo modo, como M orley e W illiamson tam bém  adm i­
tem , a hipótese de que as curvas de oferta de diferentes tipos 
cie trabalho m udaram  na mesma extensão é bastan te  precária: 
pode-se concordar com que o fato de a oferta de pessoas com 
qualificação un iversitária  te r  aum entado mais rapidam ente que 
a oferta daquelas com outros níveis educacionais não esclarece 
nada sobre a oferta re la tiva  de pessoal gerencial qualificado. 
Porém , igualar, de um  modo to talm ente arb itrário , a extensão 
das m udanças das curvas de oferta dos diferentes tipos de t r a ­
balho é, no mínimo, bastan te  insatisfatório. Ou a explicação da 
oferta e dem anda pode ser validada em piricam ente e te r algu­
m a relação com a realidade, ou não a tem. M orley e W illiam son 
estão tentando ao mesmo tem po comer o bolo e m antê-lo g uar­
dado. Adicionalm ente, se se tom am  valores para a elasticidade 
da oferta de trabalho qualificado m aiores do que a unidade e se
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m antiver a hipótese convencional de que a elasticidade oferta 
do trabalho  qualificado excede a do trabalho  não qualificado, 
então o poder explicativo da especificação de M orley e W illiam ­
son da hipótese da oferta e dem anda dim inui consideravelm en­
te. Um a vez m ais é im possível obter estim ativas independentes 
do valor, quer da elasticidade oferta quer da elasticidade de­
m anda.

Concluindo: a força do argum ento de M orley e W illiam son 
para explicar a diferenciação da renda baseia-se em  hipóteses 
precárias e em um a abordagem  metodológica incorreta.

7 CRESCIMENTO E BEM-ESTAR

Em seus com entários conclusivos M orley e W illiam son di­
zem que, dado que os índices de desigualdade convencionais 
são invariantes, no que respeita aos níveis de renda m édia, re ­
p resen tam  m edidas inadequadas do bem -estar em um a econo­
m ia onde a renda m édia per capita está crescendo no tempo. 
O mesmo ponto foi colocado em um a das prim eiras contribui­
ções do debate sobre a desigualdade no B rasil(23). Todavia, 
perm anece o fato de que, apesar do crescim ento económico, o 
interesse sobre a pobreza re la tiva  tam bém  perm anece, e a 
m aioria das pessoas considerariam  que um  aum ento da parcela 
de renda dos 10% superiores de um  nível já  elevado de 40% 
para  48% da renda pessoal to ta l seria um  m ovim ento em  dire- 
ção a um a desigualdade crescente, especialm ente devido a que 
o decil superior foi o único a experim entar um  crescim ento da 
renda acim a do médio. Do mesmo modo, in teressa saber sobre 
um a situação hipotética a lternativa  e em vista de que, como o 
próprio M orley disse, não há necessariam ente nenhum  contra- 
balançam ento en tre  o crescim ento e a igualdade do B rasih24), o

(23) «Comparações de m edidas de desigualdade requerem  sim ultaneam ente 
com parações de níveis absolutos de renda, se é p a ra  terem  significado». 
(A. Fishlow  — «Brasilian Size D istribution of Income», American Eco­
nomic Review, Viol. 62, m aio, 1972, pp. 391-402).

(24) S .A .M orley  e G .W  S m ith  — “T he E ffect of C hanges in  th e  D is tri­
bu tion  of Incom e on Labour, Foreign Investim en t an d  G row th" 
in  A. S tepan  (ed.), Authoritarian Brazil, Y ale: 1974. B aseado no ap a-



crescim ento não poderia te r  sido prejudicado e a desigualdade 
poderia te r  sido reduzida com pequenas transferências prove­
n ien tes dos ricos. M orley e W illiam son colocam que “enfim , 
poucas pessoas prefeririam  a economia em estagnação à d inâ­
mica, incluindo os das classes de renda inferiores”(25). Se M or­
ley e W illiam son in te rp re ta ram  corretam ente a visão dos po­
bres, então devem  achar m uito difícil explicar a prolongada 
crise político-institucional do Brasil.
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rente sucesso do modelo da demanda para explicar a diferenciação, 
Morley e W illiamson colocam que “a estrutura da demanda [favore­
cendo automóveis etc.] desempenha um papel chave na determinação 
das rendas relativas" (Op. Cit, p. 128). Isto novamente contradiz as 
conclusões de Morley e Sm ith onde, devido à importância da pro­
dução de insumos intermediários na economia, o crescimento do 
emprego e sua composição é bastante invariante com respeito a d ife­
rentes padrões de demanda.

(25) Morley e W illiamson — Op. cit., p. 137.


